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IX - Cujos beneficiários explorem o trabalho infantil, degradante ou escravo,
que atente contra a ordem pública, que possa gerar demanda judicial ou que prejudique
a imagem do Ipea;

X - Que promovam discriminação quanto à etnia, nacionalidade, opinião
pública, religião ou política, gênero, orientação sexual, condição social e condição física;

XI - Que infrinjam leis ou normas vigentes no ordenamento jurídico
brasileiro;

XII - Que causem maus tratos a animais;
XIII - Que estimulem a violência e o uso de drogas;
XIV - Que violem direitos de terceiros, incluídos os de propriedade

intelectual.
5 - MODALIDADE PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DE PATROCÍNIO
5.1 O Ipea utilizará a modalidade de chamamento público para a seleção de

eventos a serem patrocinados.
5.2 As seleções serão disciplinadas em editais específicos, que conterão as

normas, os critérios e as condições para participação, a disponibilidade orçamentária, bem
como os aspectos relativos à avaliação e seleção dos projetos.

6 - DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1 A aprovação das propostas de patrocínio estará condicionada à existência

de disponibilidade financeira necessária à realização da despesa.
6.2 Os documentos e as informações a respeito da concessão de patrocínios,

em especial a motivação para a seleção de instituição patrocinada, serão públicos e
deverão ser disponibilizados no Portal do Ipea na internet.

6.3 As situações não previstas neste documento serão avaliadas e deliberadas
pelo Presidente.

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 929, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, o Decreto nº 9.057,
de 25 de maio de 2017, a Portaria Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas
de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, bem como a
Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e o Parecer Referencial nº
00003/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CES/CNE nº 201/2020, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº
201511136.

Art. 2º Recredenciar o Centro Universitário Unibta (cód. 1853), para a oferta de
cursos superiores na modalidade a distância, com sede na Rua Cubatão, nº 726, bairro Vila
Mariana, no município de São Paulo, no estado de São Paulo, mantido pela Oya
Educacional Eireli (cód. 18055), com sede no mesmo município e estado (CNPJ nº
39.841.995/0001-59).

Art. 3º As atividades presenciais serão desenvolvidas na sede da Instituição e
em polos EaD constantes do Cadastro e-MEC, em conformidade com o art. 16 do Decreto
nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e com o art. 12 da Portaria Normativa MEC nº 11 de 21
de junho de 2017.

Art. 4º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 930, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, o Decreto nº 9.057,
de 25 de maio de 2017, a Portaria Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas
de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, bem como a
Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e o Parecer Referencial nº
00003/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 187/2020, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 201504357.

Art. 2º Recredenciar a Escola de Direito do Rio de Janeiro (cód. nº 2126), para
a oferta de cursos superiores na modalidade a distância, com sede na Praia de Botafogo,
nº 190, bairro Botafogo, no município do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro,
mantida pela Fundação Getúlio Vargas (cód. nº 110), com sede no mesmo município e
estado (CNPJ nº 33.641.663/0001-44).

Art. 3º As atividades presenciais serão desenvolvidas na sede da instituição e
em polos EaD constantes do Cadastro e-MEC, em conformidade com o art. 16 do Decreto
nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e com o art. 12 da Portaria Normativa MEC nº 11, de
21 de junho de 2017.

Art. 4º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 931, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, o Decreto nº 9.057,
de 25 de maio de 2017, a Portaria Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas
de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, bem como a
Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e o Parecer Referencial nº
00003/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CES/CNE nº 39/2021, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº
201503208.

Art. 2º Recredenciar a Faculdade São Leopoldo Mandic (cód. 2368), para a
oferta de cursos superiores na modalidade a distância, com sede na Rua José Rocha
Junqueira, nº 13, bairro Ponte Preta, no município de Campinas, no estado de São Paulo,
mantida pela Sociedade Regional de Ensino e Saúde S/S Ltda. (cód. 1547), com sede no
mesmo município e estado (CNPJ nº 04.600.555/0001-25).

Art. 3º As atividades presenciais serão desenvolvidas na sede da Instituição e
em polos EaD constantes do Cadastro e-MEC, em conformidade com o art. 16 do Decreto
nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e com o art. 12 da Portaria Normativa MEC nº 11, de
21 de junho de 2017.

Art. 4º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 932, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, o Decreto nº 9.057,
de 25 de maio de 2017, a Portaria Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas
de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, bem como a
Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e o Parecer Referencial nº
00003/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CES/CNE nº 362/2021, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº
201406625.

Art. 2º Recredenciar o Centro Universitário Barão de Mauá (cód. 138), para a
oferta de cursos superiores na modalidade a distância, com sede na Rua Ramos de
Azevedo, nº 423, bairro Jardim Paulista, no município de Ribeirão Preto, no estado de São
Paulo, mantido pela Organização Educacional Barão de Mauá (cód. 98), com sede no
mesmo município e estado (CNPJ nº 56.001.480/0001-60).

Art. 3º As atividades presenciais serão desenvolvidas na sede da Instituição e
em polos EaD constantes do Cadastro e-MEC, em conformidade com o art. 16 do Decreto
nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e com o art. 12 da Portaria Normativa MEC nº 11, de
21 de junho de 2017.

Art. 4º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 933, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, o Decreto nº 9.057,
de 25 de maio de 2017, a Portaria Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas
de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, bem como a
Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e o Parecer Referencial nº
00003/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 483/2021, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 201710434.

Art. 2º Recredenciar a Escola de Sociologia e Política de São Paulo (cód. nº
373), para a oferta de cursos superiores na modalidade a distância, com sede na Rua
General Jardim, 522, Bairro Vila Buarque, no município de São Paulo, no estado de São
Paulo, mantida pela Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (cód. nº 261),
com sede no mesmo município e estado (CNPJ nº 63.056.469/0001-62).

Art. 3º As atividades presenciais serão desenvolvidas na sede da instituição e
em polos EaD constantes do Cadastro e-MEC, em conformidade com o art. 16 do Decreto
nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e com o art. 12 da Portaria Normativa MEC nº 11, de
21 de junho de 2017.

Art. 4º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 934, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, o Decreto nº 9.057,
de 25 de maio de 2017, a Portaria Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas
de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, bem como a
Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e o Parecer Referencial nº
00003/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 173/2022, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 201503189.

Art. 2º Recredenciar a Universidade Cândido Mendes (cód. nº 1153), para a
oferta de cursos superiores na modalidade a distância, com sede na Rua da Assembleia, nº
10, Centro, no município do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro, mantida pela
Associação Sociedade Brasileira de Instrução (cód. nº 134), com sede no mesmo município
e estado (CNPJ nº 33.646.001/0001-67).

Art. 3º As atividades presenciais serão desenvolvidas na sede da instituição e
em polos EaD constantes do Cadastro e-MEC, em conformidade com o art. 16 do Decreto
nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e com o art. 12 da Portaria Normativa MEC nº 11, de
21 de junho de 2017.

Art. 4º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 8
(oito) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 935, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Decreto nº 10.195, de 30
de dezembro de 2019, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria
Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas de 21 de dezembro de 2017,
republicadas em 3 de setembro de 2018, e o Parecer Referencial nº 00001/2020/ CO N J U R -
MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CES/CNE nº 295/2022, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº
201928920.

Art. 2º Credenciar a Faculdade Educa Brasil Noel de Mello (cód. 24703), a ser
instalada na Estrada Ari Parreiras, nº 399, Centro, no município de Itaguaí, no estado do
Rio de Janeiro, mantida pela S. O. S. das Comunidades de Itaguaí (cód. 17500), com sede
na Rua Vereador Adilson Ananias do Nascimento, nº 50, Santana, no município de Itaguaí,
no estado do Rio de Janeiro. (CNPJ nº 07.674.236/0001- 52).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3 (três)
anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 936, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, o Decreto nº 9.057,
de 25 de maio de 2017, bem como a Portaria Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº
23, ambas de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, a
Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e o Parecer Referencial nº
00004/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 292/2022, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação - CES/CNE, referente ao Processo e-MEC nº 201905517.

Art. 2º Credenciar a Faculdade Baiana de Direito e Gestão (cód. nº 3847), para
a oferta de cursos superiores na modalidade a distância, com sede na Rua Doutor José
Peroba, nº 123, Costa Azul, no município de Salvador, no estado da Bahia, mantida pela
Escola Baiana de Direito e Gestão Ltda. (cód. nº 3332), com sede no mesmo município e
estado (CNPJ nº 08.346.085/0001-76).
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